
PARECER Nº 2556
, DE 2007

 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 63, DE 2007.

Por meio da Mensagem nº 111/07, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 63, de 2007, que dispõe institui Gratificação de Função para os integrantes da classe de Secretário de Escola, do Quadro de Apoio Escolar em exercício nas unidades escolares da Secretaria de Educação.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 5 (cinco) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e de Finanças e Orçamento.

Por força da Mensagem nº 118/2007, a proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser avaliado com relação aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial,o qual se posicionou favoravelmente ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 5.

Em seguida, a proposição foi enviada à Comissão de Educação para análise do mérito. O referido órgão técnico aprovou o Voto em Separado, favorável ao Projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 5, convertendo-o em parecer.

Agora, nesta Comissão de Finanças e Orçamento, fomos designados para exarar o parecer pertinente a este projeto, no que se refere aos seus aspectos financeiro e orçamentário.

DO PROJETO

A atenta leitura da mensagem apresentada pelo Senhor Governador demonstra que o louvável intuito do PLC nº 63/2007 é gratificar os Secretários de Escola em efetivo exercício em unidades escolares, com o propósito maior de valorizar as classes que atuam diretamente na gestão das referidas unidades escolares. 

A medida ainda autoriza a incorporação da vantagem percebida a título de Gratificação Suplementar na escala de vencimentos do Quadro de Apoio Escolar, como forma de aprimorar a retribuição dos profissionais. 

DAS EMENDAS

As Emendas de nº 1 e 2, ao acrescentarem parágrafos aos artigos 1º e 2º da propositura, pretendem a incorporação da gratificação aos vencimentos e salários para todos os fins, inclusive para o cálculo de todas as vantagens pecuniárias a que vier fazer jus o servidor. 

Já a Emenda de nº 3, também adicionando um parágrafo ao artigo 2º do PLC em comento, propugna pela extensão da gratificação de função aos inativos, além de suprimir o limite de 45 (quarenta e cinco) dias fixado para os casos de licença para tratamento de saúde.

A Emenda de nº 4 que pretende ver os efeitos da propositura produzidos a partir do primeiro dia subseqüente ao de sua vigência, com exceção dos artigos 5º e 6º, que deverão ter seus efeitos retroagidos a 1º de março de 2007.

Por fim, a Emenda de nº 5 pretende estender a gratificação a todos os Servidores do Quadro da Secretaria de Educação.

Reconhecendo que as matérias das emendas acima referidas sejam bastante meritórias, verificamos, no entanto, que as mesmas consubstanciam providências de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, eis que tratam de temas atinentes ao regime jurídico dos servidores públicos, cuidando-se de regras de conteúdo materialmente administrativo, intrínseco, portanto, à gestão a cargo da Administração Pública.

Destarte, não podemos, lamentavelmente, concordar com a conduta assumida pelo nobre deputado, autor das cinco emendas, uma vez que entendemos haver óbices de natureza financeira e orçamentária no projeto em comento.


O artigo 24, §5º, item 1, da Constituição Estadual prescreve que não será admitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do governador, com exceção do disposto no artigo 174, §§1º e 2º, o que não é o caso.


Ora, a medida apresentada decorre de estudos desenvolvidos pelas Secretarias de Gestão Pública e de Educação, e os custos passíveis de serem assumidos pelo Estado já foram calculados.

Assim sendo, sob os aspectos que regimentalmente ora nos incumbe analisar, tais medidas acessórias não poderão prosperar.

Diante do exposto, posicionamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 63, de 2007, e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 5.

a) JORGE CARUSO -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável ao Projeto e contrário às emendas nºs.  1 a 5.

Sala das Comissões, em 2-10-2007

a) BRUNO COVAS – Presidente

Bruno Covas – Waldir Agnello – Antonio Carlos – Vitor Sapienza – Joao Barbosa – Jonas Donizette – Mario Reali (com restrições) – Enio Tatto (com restrições)
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